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  APRESENTAÇÃO


  A produção de conhecimento especializado e de fronteira é, hoje, um dos pilares para o fortalecimento institucional de toda entidade representativa que pretenda continuar relevante em face dos desafios do tempo presente. Não é demais dizer que não há possibilidade de sobrevivência de organizações associativas fora desse cenário, o qual impõe um dever de permanente reinvenção às entidades que se preordenam à representação dos interesses e anseios de seus associados.


  Não seria diferente com o CNB-SP, que logo completará 75 anos de uma auspiciosa trajetória. Em um cenário marcado por crescente complexidade social, econômica e tecnológica, a atividade notarial não pode se limitar à repetição de fórmulas tradicionais: exige permanente reflexão crítica, atualização normativa e a construção de referenciais que ampliem sua contribuição à efetividade da Justiça e da cidadania. A atividade notarial, ao conferir segurança jurídica, publicidade, autenticidade e eficácia aos negócios jurídicos, guarda íntima relação com o desenvolvimento econômico do país, cumprindo, também, um papel estruturante para a consolidação do Estado Democrático de Direito. Investir na produção acadêmica e técnico-profissional é, portanto, investir no fortalecimento de uma nação justa e próspera, nos exatos termos delineados pelo legislador constituinte que legou ao Brasil a Constituição Cidadã de 1988.


  Foi nesse espírito que o Colégio Notarial do Brasil – Seção São Paulo instituiu o Instituto de Estudos e Pesquisas Notariais (IEPN), concebido para ser um legado não apenas ao notariado paulista, mas também ao notariado brasileiro. O IEPN nasce com a vocação de organizar ações formativas, grupos de estudos e publicações, e visa capacitar colaboradores e tabeliães, fomentar a reflexão crítica e interdisciplinar sobre temas sensíveis à atividade, produzir conhecimento qualificado e apoiar o CNB-SP em seus posicionamentos estratégicos perante o debate público e institucional. Ao reunir professores, pesquisadores, notários e especialistas de diferentes áreas, o Instituto estrutura um espaço permanente de inovação, com vistas a projetar o notariado brasileiro para os desafios contemporâneos.


  Este livro, Conta Notarial: Análise do Provimento CNJ 197/2025, é a primeira publicação gestada pelo IEPN. Ele simboliza, nesse sentido, o compromisso inaugural de uma ação estratégica do CNB-SP que se propõe a articular produção intelectual e prática profissional em benefício da sociedade. Mais do que um marco editorial, representa a abertura de uma frente de diálogo que busca colocar o notariado no centro das grandes discussões sobre segurança jurídica, desenvolvimento econômico e cidadania.


  O tema da conta notarial é, em si, inovador e inédito. Decorrente da Lei 14.711/2023 (Marco Legal das Garantias) e regulamentado pelo Provimento CNJ 197/2025, o instituto projeta novos horizontes à atuação dos tabeliães. Pela primeira vez, atribuiu-se de modo explícito aos notários a possibilidade de gerir valores vinculados a negócios jurídicos, mediante mecanismos de confiança, imparcialidade e transparência. Trata-se de uma ampliação de atribuições que confere centralidade ao notariado na governança contratual, com impactos diretos na prevenção de litígios, no incremento da confiança entre agentes econômicos e na melhoria do ambiente de negócios do país.


  Se antes a segurança jurídica se limitava, sobretudo, à formalização documental de vontades, hoje passa a abranger a própria execução financeira dos negócios, em um modelo semelhante ao da escrow account no direito comparado. Essa inovação normativa, ao ser disciplinada pelo CNJ, transforma os tabeliães em protagonistas de uma agenda nacional que visa mitigar riscos, reduzir custos de transação e fortalecer a autonomia privada. Não se trata apenas de um avanço corporativo, mas de uma medida de grande relevância para o desenvolvimento econômico e social do Brasil, ao conferir às relações privadas um nível de garantia que antes estava restrito a operações de altíssimo custo no sistema bancário.


  O caráter inédito da conta notarial exige, contudo, sólida fundamentação teórica e prática. Este livro cumpre exatamente esse papel: oferece uma análise abrangente, minuciosa e crítica da regulação instituída pelo CNJ, sistematizando conceitos, procedimentos e responsabilidades, além de projetar cenários futuros de aplicação. Ao fazê-lo, proporciona a tabeliães, operadores do direito, acadêmicos e autoridades públicas um referencial seguro para compreender e aplicar corretamente o novo instituto.


  O lançamento desta obra inaugura, portanto, uma etapa histórica para o notariado brasileiro. Mas é apenas o primeiro passo. O IEPN está começando e seu sucesso dependerá, em larga medida, do engajamento de todos: tabeliães, substitutos, escreventes, acadêmicos e instituições parceiras. O Instituto é resultado de um trabalho coletivo e colaborativo, que só terá sentido se permanecer em sintonia com as expectativas que a sociedade deposita sobre os serviços notariais. Hoje, essas expectativas já são elevadas; amanhã, certamente serão ainda maiores.


  A evolução do IEPN, e de todo o projeto de fortalecimento institucional que ele representa, está entrelaçada com a missão histórica dos tabeliães de notas: assegurar que a liberdade de contratar e de dispor de bens e direitos seja exercida com segurança, justiça e responsabilidade social. Convido todos a se somarem a esse esforço, celebrando esta primeira publicação e, sobretudo, participando ativamente das próximas jornadas que ainda virão.


  Dr. André Toledo


  Presidente do Colégio Notarial do Brasil – Seção São Paulo (CNB-SP).


  ABORDAGEM HISTÓRICA 
E PRÁTICA DA CONTA NOTARIAL


  Rafael Vitelli Depieri


  Mestre em Direito Civil Comparado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) com orientação pela Professora Maria Helena Diniz. Pós-graduado em Direito Notarial e Registral Imobiliário pela Escola Paulista da Magistratura (SP) e pela Universidade Arthur Tomas. Especializado em Direito Público pela Universidade Potiguar. Bacharel em Direito pela Universidade de Mackenzie. Formado em Mediação e Conciliação pelo Instituto Paulista de Magistrados (IPAM). Autor de coluna mensal no Jornal do Notário sobre dúvidas de Direito Notarial. Professor em cursos de Direito Notarial e Registral. Advogado e Assessor Jurídico do Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal, Seção São Paulo e Seção Rio de Janeiro.


  Daniel Paes de Almeida


  Tabelião do 2º Notas de São Paulo. Vice-Presidente do Colégio Notarial de São Paulo. Diretor do Colégio Notarial Conselho Federal.


  INTRODUÇÃO


  Até 30 de outubro de 2023, quando foi publicada a Lei 14.711, os artigos 6º e 7º da Lei 8.935/1994 balizavam a atuação notarial, sendo o primeiro mais amplo, com definições gerais da atividade, e o segundo com a especificação pragmática dos atos cuja competência é exclusiva do tabelião de notas. Com o advento do “Marco Legal das Garantias”1 foi incluído o artigo 7º-A, que inaugurou um terceiro bloco de atribuições notariais na Lei 8.935/1994, definindo funções específicas, mas que não são exclusivas dos tabeliães de notas. O mecanismo legislativo foi uma resposta para atender a demanda social, sem criar uma regra excludente para a prática desses atos por outros entes e setores da sociedade civil.


  A conta notarial se insere no § 1º do artigo 7º-A, vinculada ao inciso I do mesmo artigo, isso porque o referido inciso prevê a atribuição de certificar o implemento ou a frustração de condições e outros elementos negociais. Assim, dentro desse ambiente notarial de constatação do cumprimento de uma condição definida pelas partes, o § 1º previu que os tabeliães podem receber valores vinculados ao negócio jurídico em que está entabulada a condição, em conta corrente a ele vinculada que cria um patrimônio segregado para que o notário autorize o depósito financeiro a uma das partes, a depender do implemento ou frustração do fato ou ato condicionante.


  Essa introdução tem por objetivo precisar que, em nossa leitura, o Tabelião de Notas recebeu, pela primeira vez, uma atribuição que não tem a finalidade de lavratura de um documento notarial, tal qual ocorre nas escrituras públicas, atas notariais, procurações, testamentos, reconhecimentos de firmas ou autenticação de cópias.


  A Lei concedeu uma competência de forma não exclusiva ao notário para atuar diante de um negócio jurídico já constituído, mas que aguarda efetivação, alocando-o numa posição de terceiro imparcial que consignará a ocorrência ou não da circunstância necessária para que o negócio emane efeitos e, a partir desse evento, realizar a consequência patrimonial, a ele confiada, de pagamento ao contratante ou o estorno do valor ao depositante.


  Sobretudo, a conta notarial denota duas características de fidúcia, concedidas ao notário pelas partes. A primeira é de aferição de implemento ou frustração da condição por elas definida e a segunda é de receber, administrar e transferir o valor monetário atrelado ao negócio jurídico.


  Por se tratar de um novo ambiente de trabalho concedido ao tabelião de notas, que não se atrela a formalização documental de vontade das partes, mas sim de operar efeitos de um negócio jurídico, o Conselho Nacional de Justiça, por meio de sua Corregedoria Nacional de Justiça, entendeu necessário um balizamento normativo, criando um procedimento único a ser seguido pelos notários, por meio do Provimento 197, de 16 de junho de 2025.


  1. DA MEMÓRIA DA REGULAMENTAÇÃO DA “CONTA NOTARIAL” E DOS PARÂMETROS DE ATUAÇÃO DO TABELIÃO DE NOTAS


  Pode-se dizer que, desde as primeiras escrituras públicas que entabulam negócios jurídicos onerosos, falta um mecanismo que conceda às partes a garantia de que a transferência financeira do contratante ocorra apenas quando efetivado o que previamente foi contratado.


  O estudo sobre o tema leva, inevitavelmente, ao modelo da escrow account que, em suma, é a possibilidade de um terceiro de confiança receber o valor do negócio jurídico que aguarda a efetivação do que fora combinado entre as partes para, então, repassar o valor ao contratante do serviço ou adquirente de um bem. Caso o negócio se frustre, o depositante retoma o dinheiro guardado pelo terceiro. Esse mecanismo já existe no Brasil, no âmbito bancário, mas reserva-se apenas a grandes operações financeiras face ao alto custo das diligências necessárias para que um contrato particular possa assumir essas feições.


  A versão notarial da escrow account, conhecida hoje como “conta notarial”, decorre do Projeto de Lei 4.188/2021, iniciado na Câmara dos Deputados e que deu origem a Lei 14.711/2023, a denominada Lei das Garantias. Nesse projeto de lei, foi inserida uma emenda que estabelece atribuições não exclusivas aos tabeliães de notas, dentre as quais a possibilidade de o tabelião certificar o implemento ou frustrações de condições previamente definidas pelas partes e, ato contínuo que o notário pudesse receber valores vinculados a atos jurídicos e, a partir da constatação do notário, destine a uma das partes o numerário.


  A grande inovação legislativa não está apenas no fato de o tabelião de notas certificar a ocorrência ou não de uma condição e gerir o valor do negócio jurídico, mas também no fato de que, pela primeira vez, uma Lei impôs que uma conta corrente afetada a um negócio jurídico não possa ser constrita por autoridade judicial ou fiscal em razão de obrigação do depositante, de qualquer parte ou do tabelião de notas, por motivo estranho ao próprio negócio.


  Esse dispositivo legal dispensa complemento normativo e tem força cogente para que os órgãos e autoridades públicas não invadam o patrimônio destacado na “conta notarial”. Logo, abre-se a possibilidade de democratização de um tipo de conta garantia gerida pelo próprio Estado, por meio de seus delegatários notariais.


  Trata-se, em verdade, do maior prestígio concedido aos tabeliães de notas, desde a edição da Lei 8.935/1994, reescrevendo o vetor da imparcialidade notarial ao somar à atuação notarial o atributo de dar eficácia do negócio jurídico e o efeito financeiro.


  A Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça (CN-CNJ) ao analisar o tema, no Pedido de Providências 0006712-93.2024.2.00.0000, ultrapassou o pleito inicial, que se limitava à homologação de convênio da instituição representantes dos Tabeliães de Notas em âmbito nacional com uma instituição financeira, para definir o procedimento notarial, promovendo importantes definições infralegais.


  Os principais contornos introduzidos pelo Provimento 197/2025 são:


  1. A denominação do ato como “conta notarial”;


  2. O conceito de “conta notarial” como serviço prestado pelos tabeliães de notas que permite o recebimento, depósito e administração de valores relacionados a negócios jurídicos, mediante depósito em conta vinculada em instituição financeira conveniada, com movimentação condicionada à verificação de fatos e circunstâncias previamente estabelecidas pelas partes;


  3. A utilização da conta notarial com base em escrituras públicas ou instrumentos particulares;


  4. A vedação da utilização da conta notarial em negócios que impliquem atividade jurisdicional;


  5. A definição do Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal (CNB/CF) como entidade de classe de âmbito nacional;


  6. As exigências técnicas que devem ser respeitadas nos convênios do CNB/CF com instituições financeiras;


  7. Os requisitos que os tabeliães de notas devem cumprir para prática da “conta notarial”, inaugurando:


  a) o credenciamento com o CNB/CF;


  b) a criação de classificador próprio para documentação do ato de “conta notarial”


  c) o preenchimento de requerimento pelas partes que contemple a qualificação das partes, dados das contas bancárias, descrição do negócio jurídico, especificação da condição para eficácia do negócio jurídico, valor depositado, prazo de vigência, anuência expressa aos termos de uso da instituição financeira;


  d) o registro dos dados da conta notarial, com acesso às partes, em sistema do CNB/CF;


  e) a exigência de certidões fiscais e de justiças das partes;


  f) a verificação de indícios de fraude e circunstâncias que possam afetar a validade, eficácia ou exequibilidade da operação;


  g) a necessidade de a condição de eficácia do negócio jurídico estabelecida pelas partes ser objetivamente aferível e a documentação de sua ocorrência ou frustração;


  8. A remuneração do tabelião pela prestação do serviço de conta notarial realizada pela instituição financeira, nos termos estabelecidos no convênio firmado com o CNB/CF;


  9. A responsabilidade dos notários, nos termos definidos na Lei 8.935/1994;


  10. A vedação da emissão de certidões para negócios que tenham cláusula de sigilo;


  11. A possibilidade de as Corregedorias-gerais das Justiças dos Estados e do Distrito Federal expedirem atos normativos complementares para disciplinar aspectos operacionais do serviço em suas respectivas jurisdições;


  12. A obrigação do CNB/CF encaminhar à Corregedoria Nacional de Justiça, semestralmente, relatório sobre a prestação do serviço de conta notarial em âmbito nacional.


  Observa-se que a CN-CNJ teve grande preocupação em garantir que o procedimento contivesse elementos documentais e, principalmente, em assegurar que o escopo de atuação do notário ficasse restrito ao máximo possível de elementos objetivos, criando demarcações para que a “conta notarial” seja utilizada exclusivamente para garantir a efetivação do negócio jurídico ao qual está vinculada.


  2. PROVIMENTO 197/2025 – Conceito, Remuneração, Responsabilidade E Convênio Institucional


  2.1 Conceito (Art. 1º e 2º do Prov. 197/2025)


  A “Conta Notarial” é um serviço típico do Tabelião de Notas, conforme delineado no artigo 7º-A, inciso I e § 1º da Lei 8.935/1994. De acordo com o Provimento 197/2025, este serviço compreende as seguintes etapas:


  • Recebimento de Valores: O Tabelião recebe valores das partes, vinculados a negócios jurídicos.


  • Administração de Valores: Gerenciamento dos valores recebidos, relacionados a negócios jurídicos.


  • Verificação de Condição: Aferição do implemento ou frustração de condições previamente estabelecidas pelas partes no negócio jurídico, formalizado por instrumento público ou particular.


  • Depósito Final: Transferência dos valores a uma das partes, após a verificação da condição do negócio jurídico.


  Observações Importantes:


  • A operação deve ser realizada por meio de uma instituição financeira que possua convênio firmado com o Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal (CNB/CF).


  • O negócio jurídico subjacente não pode envolver atividade jurisdicional.


  • A condição estabelecida deve ser objetivamente aferível.


  2.1.1 Remuneração do Serviço (Art. 11 do Prov. 197/2025)


  A remuneração do serviço de “Conta Notarial” ocorre pela modalidade de “Preço”, no qual a instituição financeira conveniada remunera o Tabelião de Notas, conforme os termos do convênio firmado previamente com o CNB/CF.


  Não obstante, caso o notário formalize, por escritura pública, o negócio jurídico que contemplará uma conta notarial, serão devidos emolumentos, conforme a legislação estadual aplicável. No mesmo tom, caso as partes requeiram uma ata notarial em que seja constatada toda a operação, também haverá a cobrança de emolumentos por esse ato.


  2.1.2 Responsabilidade do Tabelião (Art. 12 do Prov. 197/2025)


  A responsabilidade do Tabelião de Notas na prestação do serviço de “Conta Notarial” é análoga àquela prevista na Lei 8.935/1994, que regulamenta as atividades notariais e de registro.


  Observa-se que a Lei 14.711/2023 alterou a própria 8.935/1994, o que por si só já colocaria a conta notarial no mesmo ambiente de responsabilidade. O artigo 12 do Provimento 197/2025 corroborou o tema deixando expresso que os tabeliães de notas responderão civil, administrativa e criminalmente pelos atos praticados na prestação do serviço de conta notarial, nos termos da referida Lei.


  2.1.3 Convênio Institucional (Art. 7º-A, § 1º, da Lei 8.935/1994 e Art. 4º do Prov. 197/2025)


  Em atenção ao § 1º do artigo 7º-A da Lei 8.935/1994, o Provimento CNJ 197/2025 designa, no artigo 4º, o Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal (CNB/CF) como a entidade responsável por firmar tais convênios. O mesmo artigo, em seu § 1º, estabelece os critérios para o convênio e as obrigações da instituição financeira.


  Dessa forma é pressuposto que o Tabelião de Notas deve utilizar conta corrente de instituição financeira conveniada ao CNB/CF, não podendo se utilizar de qualquer banco para fazer a transação financeira da conta notarial. Importa destacar que as contas correntes das partes (depositante e beneficiário) não precisam ser do banco conveniado, pois serão a origem e o destinatário do montante que ficará por um período alocado na conta-notarial, essa sim da instituição financeira conveniada.


  Atualmente, o Banco Safra S/A é a instituição financeira conveniada para a operacionalização da “Conta Notarial”.


  3. PROVIMENTO 197/2025 – DA LEITURA SISTÊMICA DO VOCACIONADA À PRÁTICA NOTARIAL


  Nesse capítulo é feita uma leitura do Provimento 197/2025 com foco na atuação prática do notário, portanto os artigos estão cronologicamente desordenados propositalmente, mas organizados em etapas com a finalidade de compreender a melhor sistemática para operar a conta notarial.


  Etapa 1 – Credenciamento (Art. 4º, § 2º e Art. 5º, inciso I, do Prov. 197/2025)


  O Tabelião de Notas deve realizar seu credenciamento junto ao CNB/CF. O link para credenciamento é: https://contanotarial.com.br/.


  O credenciamento perante o CNB/CF é uma exigência para a prestação do serviço, conforme o inciso I do artigo 5º do mesmo Provimento.


  Etapa 2 – Atendimento às partes


  1º) Requisitos Prévios (Art. 5º, incisos II e III; § 2º, § 3º, § 4º; Art. 6º, parágrafo único; Art. 7º, do Prov. 197/2025)


  Antes de iniciar qualquer procedimento, o Tabelião deve receber as partes interessadas, colher suas intenções e observar os seguintes pontos:


  a) Capacidade das Partes: verificar a capacidade legal das partes envolvidas (inciso III do artigo 5º).


  b) Natureza do Negócio Jurídico: compreender o negócio jurídico que originará a conta notarial, mesmo que formalizado de forma particular, para assegurar que não envolva direitos indisponíveis, atípicos, em situação fiscal irregular ou sob investigação judicial (incisos II e III do artigo 7º).


  c) Objetividade da Condição: avaliar se a “condição” negocial é objetivamente verificável pelo Tabelião de Notas (parágrafo único do artigo 6º e inciso I do artigo 7º).


  d) Indícios de Fraude/Ilicitude: verificar a ausência de indícios de fraude ou ilicitude na operação e se as partes atendem aos requisitos do Provimento 197/2025 (incisos III e IV do artigo 7º).


  e) Certidões Necessárias: requerer ou buscar as seguintes certidões:


  • Pessoa Jurídica:


  • Certidão Negativa de Débito (CND) ou Positiva com Efeito de Negativa (CPEN) para com as fazendas públicas municipal, estadual e federal (certidão conjunta emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente a tributos federais e à dívida ativa da União).


  • Certidão Cível da Justiça Federal e Estadual.


  • Certidão Trabalhista, ou equivalente, emitida pelo cartório de distribuição do domicílio dos últimos cinco anos de ambas as partes.


  • Pessoa Física:


  • Certidão do Distribuidor Cível do local de residência dos últimos cinco anos (estadual/federal).


  • Certidão do Distribuidor Criminal do local de residência dos últimos cinco anos (estadual/federal).


  • Certidão de Execução Criminal do local de residência dos últimos cinco anos (estadual/federal).


  • Certidão da Justiça do Trabalho do local de residência dos últimos cinco anos.


  Importante salientar que a CND e a CPEN, no âmbito fiscal, não impedem o ato. A certidão fiscal positiva impede o ato. A explicação decorre de interpretação literal do § 3º do art. 5º do Provimento 197/2025, que autoriza o serviço de conta notarial no caso de existência de certidão positiva. Lado outro, é possível definir que uma certidão positiva de débitos fiscais é a única que efetivamente impede a prática da
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